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REFLEXÕES SOBRE O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
Celso Leopoldo Pagnan1 
 
 
RESUMO: Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997) e Diretrizes Curriculares 
Estaduais (DCE, 2008) preconizam o ensino da língua portuguesa pautado nos gêneros 
textuais, aliando práticas de leitura, escrita e análise textual. Da teoria inovadora, parte-se 
imediatamente à tentativa de montagem de sequências didáticas, conforme postula a 
aplicação em sala de aula proposta pelo Interacionismo Sócio-discursivo (ISD). Com isso, 
muitos professores se encontram num ponto crítico: há a nova proposta, mas não há 
materiais suficientes que embasem essa aplicação prática. Fica o impasse: ensina-se 
gramática tradicional ou aplica-se a análise linguística? Muitos não têm ideia do que seja a 
análise linguística nem de qual  
é sua relação com a gramática. Portanto, o objetivo desse artigo é refletir sobre a relação 
entre os conteúdos da gramática tradicional e essa nova abordagem, chamada de análise 
linguística e como os professores de algumas escolas da rede estadual em Londrina veem 
essa questão. Para tanto, procedemos a uma revisão bibliográfica e à aplicação de 
questionários respondidos pelos referidos professores. 
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REFLECTIONS ABOUT THE TEACHING OF PORTUGUESE  
 
ABSTRACT: The National Curricular Parameters (PCN, 1997) and State Curriculum 
Guidelines (DCE, 2008) advocate the Portuguese language teaching lined on the textual 
genres, within reading, writing, and text analysis practice. From an innovative theory comes 
immediately the urge to try to set up on a didactic pattern, as though in the classroom 
proposed by Socio-discursive (ISD). Thus, the teachers find themselves in a critical dilemma: 
there is an innovative proposal, however there isn´t enough supporting materials for its 
application. The obstacle is whether to teach traditional Grammar or the linguistic analysis. 
Many don´t even know what linguistic analysis is and its relation with grammatics. Wherefore 
this article´s goal is to rethink the relationship of Traditional Grammar and this new approach, 
furthermore, how teachers from some of Londrina´s schools see this matter. Wherefore a 
questionnaire was answered by teachers mentioned along with a bibliographic review. 
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997; 1998) e Diretrizes 
Curriculares Estaduais (PARANÁ, 2008) preconizam o ensino da língua portuguesa 
pautado nos gêneros textuais, aliando as práticas de leitura, escrita e análise textual. 
Embora haja muitos trabalhos sendo desenvolvidos na área, observa-se que muito 
se discute, muitos detêm o conhecimento das teorias que embasam esses 
documentos. O fato é que, de uma teoria inovadora, parte-se imediatamente à 
tentativa de montagem das sequências didáticas, conforme postula a aplicação em 
sala de aula proposta pelos seguidores do Interacionismo Sócio-discursivo (ISD). 
Assim, os professores se encontram em um ponto crítico: há a proposta inovadora, 
há a urgência em levá-la à sala de aula e não há materiais suficientes (livros 
didáticos, apostilas ou materiais próprios) que embasem essa aplicação prática, ou 
mais do que isso.  
Em se tratando especificamente dos conteúdos próprios da língua 
portuguesa, isto é, estudos morfológicos, sintáticos, por exemplo, fica o impasse: 
ensina-se gramática tradicional ou aplica-se a análise linguística? Portanto, o 
objetivo desse artigo é fazer a ponte entre os conteúdos da gramática tradicional – 
tidos ainda como eixos norteadores do ensino de língua – e essa nova abordagem, 
chamada de análise linguística, que consiste em trabalhar três conteúdos integrados 
e inter-relacionados, tendo o texto como centro: o processo epilinguístico, que 
significa explorar os recursos lexicais e gramaticais, a produção de textos, a leitura e 
a interpretação de textos em geral, isto é, o estudo e produção de gêneros textuais 
diversos. Para darmos conta dos objetivos, o artigo está dividido em dois momentos: 
inicialmente teórico e outro que toma por base entrevistas feitas com professores de 
Língua Portuguesa em escolas de Londrina/PR e tem como objeto central a reflexão 
a respeito da práxis em sala de aula dos professores de Língua Portuguesa. O 
presente artigo dá conta de parte dos objetivos, por razões explicitadas a seguir. De 
qualquer modo, segue os dois momentos aludidos. 
Essa pesquisa se justifica na medida em que, no curso de Letras, trabalha-
se com a formação de professores que atuarão nos ensinos fundamental e médio, 
por isso não se pode esquecer que os conteúdos, objetivos e formas de trabalho 
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documentos que os complementam, e que trazem, com relação ao ensino de Língua 
Portuguesa, a questão da análise linguística. Assim, em se tratando de professores 
de Língua Portuguesa, é imprescindível a reflexão sobre a análise linguística. 
Contudo, ao mesmo tempo, não se pode simplesmente ignorar os conhecimentos 
das gramáticas teórica e tradicional, visto que elas trazem conhecimentos 
pertinentes sobre a estrutura e funcionamento de um aspecto da língua. Esse 
professor que já atua em sala de aula deve ser capaz de entender o percurso que 
influenciou a mudança de uma visão de língua como expressão do pensamento para 
uma visão de língua como meio de interação e qual a influência disso no estudo da 
gramática. É preciso também que ele compreenda que o surgimento de uma nova 
visão não necessariamente apaga visões anteriores, bem como essa transição não 
é direta nem unânime. 
Embora muito conhecidas, lembremos as três concepções de linguagem, 
segundo Geraldi (1984): linguagem como expressão do pensamento: refere-se aos 
estudos tradicionais, em que há uma relação direta e mecânica entre pensar e se 
expressar; linguagem como instrumento de comunicação: ligada à teoria da 
comunicação e vê a língua como código (conjunto de signos que se organizam 
conforme determinadas regras) capaz de transmitir ao receptor uma dada 
mensagem; linguagem como interação: mais do que apenas uma troca de 
mensagens entre emissor e receptor, percebe-se a linguagem como meio de 
interação entre os seres, de modo a influenciar e ser influenciado por meio de um 
processo interativo. 
É essa última que nos interessa mais de perto, considerando que cabe ao 
professor, amparado nos PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais), desenvolver em 
seu aluno habilidades no uso do idioma, conforme a situação de comunicação.  
A questão, pois, que norteia a presente pesquisa é: estão os professores da 
rede pública estadual, do município de Londrina e região, atualizados com as novas 
concepções de linguagem e ensino de Língua Portuguesa? Partimos da hipótese de 
que ainda persiste o mito de que ensinar língua é ensinar gramática de modo a levar 
o aluno a conhecer a norma culta, embora, desde a década de 80, existam 
propostas visando à mudança no modo de ensinar a língua portuguesa, passando 
de um ensino pautado pela gramática tradicional para o ensino da língua voltado 
para a compreensão, interpretação e produção do texto (linguagem como interação). 
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materiais de consulta utilizados por esses professores e os livros didáticos adotados 
por eles mantêm-se presos à antiga forma de conceber e ensinar a língua. Quando 
muito, os professores se utilizam do texto como pretexto para identificação e 
classificação dos aspectos gramaticais, criando uma falsa ideia de que se apoiam 
em uma gramática contextualizada. Não é, porém, objetivo, por ora, estudar os livros 
didáticos voltados ao ensino da língua portuguesa. 
Nossa proposta é, pois, refletir sobre o ensino de Língua Portuguesa e 
contribuir para diminuir o impasse nas aulas entre o ensino tradicional da gramática 
e o ensino da língua pautado pelas pesquisas em torno da Linguística Aplicada, 
especialmente no que tange à proposta do ensino da língua pautado nos gêneros 
textuais e aliando as práticas de leitura, análise linguística e escrita. 
 
O texto passa a ser concebido como unidade de significação e de ensino, 
elemento integrador das práticas de leitura, de análise linguística e de 
produção/refacção textuais. Consequentemente, o gênero, como objeto de 
ensino e eixo de articulação/progressão curricular, visa a proporcionar ao aluno 
a ampliação do horizonte discursivo, por abordar propósitos diferentes, com 
sócio-histórias diversas. (PERFEITO, 2013, p. 829) 
 
Em vista disso, apresentamos inicialmente uma pesquisa teórica acerca do 
processo que envolve essa mudança de concepção de ensino e de linguagem e dos 
pressupostos dessa nova proposta. A partir desse referencial teórico, delineamos 
qual concepção de linguagem e de ensino de língua que se espera, especialmente 
quando levamos em consideração a existência de documentos oficiais, como PCN 
(1997) e DCE (2008), que preconizam essa nova forma de ensino. 
Para tanto, procedemos a um levantamento de dados, colhidos por meio de 
questionário enviado a professores de três escolas estaduais de Londrina/PR, de 
forma a se saber se essas inovações teóricas chegaram à prática em sala de aula, 
ao menos nesse universo inicial pesquisado, com o objetivo de investigar se o 
processo de formação dos professores de Língua Portuguesa, da Rede Pública de 
Londrina e municípios vizinhos, está atrelado às novas concepções de língua e de 
seu ensino. 
 
2 Fundamentação Teórica 
Neste breve referencial teórico, visamos à apresentação dos princípios 
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uma visão pautada pela análise linguística. E, ao se utilizar essa expressão, é 
inevitável começar por Geraldi (1984; 1997), autor que estabeleceu esse conceito. 
Ao mudar o foco do ensino de língua, ou seja, ao propor, em vez de um ensino 
puramente gramatical, um ensino que vise à reflexão sobre a língua por meio de 
atividades de análise linguística, vê-se na publicação organizada pelo autor a 
preocupação dele e dos demais autores em desmistificar questões relativas à língua 
e à gramática, bem como propostas que podem ser sintetizadas neste trecho: 
 
[...] Mas acreditamos também que, no interior das contradições que se 
presentificam na prática efetiva de sala de aula, poderemos buscar um espaço 
de atuação profissional em que se delineie um fazer agora, na escola que temos, 
alguma coisa que nos aproxime da escola que queremos [...]. Nesse sentido, as 
questões aqui levantadas procuram fugir tanto da receita quanto da denúncia, 
buscando construir alguma alternativa de ação, apesar dos perigos resultantes 
da complexidade do tema: ensino da língua materna. (GERALDI, 1984, p. 40)  
 
 Contudo, mesmo com esse cuidado do autor, um mal-entendido não pôde ser 
evitado e criou-se um contexto em que se questionou a validade do ensino 
gramatical. Acredita-se que contribuíram para isso as considerações tecidas pelo 
autor sobre ensino de língua e ensino de metalinguagem. Uma vez que eram 
necessários uma nova metodologia e um “novo conteúdo”, a lógica apressada levou 
a se querer abandonar o “velho conteúdo”. Possivelmente, esse entendimento 
levou o autor a voltar ao conceito de análise linguística, (re)definindo-o e expandindo 
sua abrangência: 
Com a expressão “análise linguística” pretendo referir precisamente esse 
conjunto de atividades que tomam uma das características da linguagem como 
seu objeto: o fato de ela poder remeter a si própria, ou seja, com a linguagem 
não só falamos sobre o mundo ou sobre nossa relação com as coisas, mas 
também falamos sobre como falamos. Como já vimos, a estas atividades têm 
sido reservadas as expressões “atividades epilinguísticas” ou “atividades 
metalinguísticas”. (GERALDI, 1997, pp.189-190 – grifos do autor) 
 
 Observe-se que o autor mantém o papel da metalinguagem, ou seja, o estudo 
da língua perpassa a abordagem de conceitos ou, como se diz popularmente, é 
preciso “dar nome aos bois”. Portanto, não se entende que o autor pregue o 
abandono à gramática, mas, sim, que ela tenha seu lugar e momento bem definidos: 
 
Ora, para que as atividades metalinguísticas tenham alguma significância neste 
processo de reflexão que toma a língua como objeto, é preciso que as atividades 
epilinguísticas as tenham antecedido. [...] é problemática a prática comum na 
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fixar uma reflexão. Na verdade, o que se fixa é a metalinguagem utilizada. E daí 
a sensação do aluno de que saber sua língua é saber utilizar-se da 
metalinguagem aprendida na escola para analisar esta língua. (GERALDI, 1997, 
p. 191) 
 
Os PCN (1997), cuja base são os estudos de Geraldi, também propõem o 
ensino de língua pautado na análise linguística: 
 
Quando se pensa e se fala sobre a linguagem mesma, realiza-se uma atividade 
de natureza reflexiva, uma atividade de análise linguística. Essa reflexão é 
fundamental para a expansão da capacidade de produzir e interpretar textos. É 
uma entre as muitas ações que alguém considerado letrado é capaz de realizar 
com a língua. (BRASIL, 1997, p. 30) 
 
 Assim como Geraldi, o documento classifica as atividades de reflexão sobre a 
língua em epilinguísticas e metalinguísticas, que se diferenciariam quanto à 
finalidade. Para tanto, apresenta-se a forma de ensino como é e se sugere como 
deve ser: 
 
O ensino de Língua Portuguesa, pelo que se pode observar em suas práticas 
habituais, tende a tratar essa fala da e sobre a linguagem como se fosse um 
conteúdo em si, não como um meio para melhorar a qualidade da produção 
linguística. É o caso, por exemplo, da gramática, que, ensinada de forma 
descontextualizada, tornou-se emblemática de um conteúdo estritamente 
escolar, do tipo que só serve para ir-se bem na prova e passar de ano — uma 
prática pedagógica que vai da metalíngua para a língua por meio de 
exemplificação, exercícios de reconhecimento e memorização de nomenclatura. 
Em função disso, tem-se discutido se há ou não necessidade de ensinar 
gramática. Mas essa é uma falsa questão: a questão verdadeira é para que e 
como ensiná-la. Se o objetivo principal do trabalho de análise e reflexão sobre a 
língua é imprimir maior qualidade ao uso da linguagem, as situações didáticas 
devem, principalmente nos primeiros ciclos, centrar-se na atividade 
epilinguística, na reflexão sobre a língua em situações de produção e 
interpretação, como caminho para tomar consciência e aprimorar o controle 
sobre a própria produção linguística. E, a partir daí, introduzir progressivamente 
os elementos para uma análise de natureza metalinguística. O lugar natural, na 
sala de aula, para esse tipo de prática parece ser a reflexão compartilhada sobre 
textos reais. (BRASIL, 1997, p. 31) 
 
Vê-se que os PCN (1997) procuram encerrar a questão de ensinar ou não 
gramática na escola. Portanto, a gramática tem, sim, seu lugar no estudo da língua, 
a questão mais apropriada seria: Que gramática ensinar?  
Travaglia (2003) propõe uma sistematização para o ensino de gramática de 
forma que os conteúdos possam ser vistos a partir do tipo de recurso da língua 
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topicalização) ou a partir da instrução de sentido (recursos da língua responsáveis 
por expressar quantidade, informação dada e informação nova etc.). O autor destaca 
que tanto uma quanto outra abordagem são possíveis “[...] por meio de atividades de 
‘gramática de uso’, ‘gramática reflexiva’, ‘gramática teórica’ e ‘gramática normativa’ 
[...]” (TRAVAGLIA, 2003, pp. 67-68 – grifos do autor)  
Mendonça (2006) aborda a análise linguística, correlacionando-a às 
atividades de leitura, produção de texto e à própria análise linguística, justificando 
que  
 
apesar de o foco da AL ser a produção de sentido, certos aspectos da língua 
remetem às dimensões normativa e sistêmica. Assim, há tópicos que precisam 
ser trabalhados de forma recorrente, independentemente do gênero (lido ou 
produzido). (MENDONÇA, 2006, p. 215) 
 
 Conteúdos típicos de ensino médio são comparados pela autora tendo em 
vista o ensino pautado na gramática e na análise linguística. É apresentada uma 
tabela em que, segundo Mendonça (2006), quando se tem como objeto de ensino as 
orações coordenadas e subordinadas, a estratégia mais utilizada no ensino de 
gramática é a “exposição de períodos para identificação e classificação dos termos” 
e a habilidade esperada é “identificar e classificar as orações e os períodos”. Já em 
um ensino pautado na análise linguística, esse objeto de ensino se converte em 
“operadores argumentativos; organização estrutural das sentenças” e são sugeridas 
as estratégias “leitura e comparação de textos; exercícios de reescrita de textos e 
trechos de textos”, sendo esperadas as seguintes habilidades:  
 
Perceber que as várias formas de estruturar períodos e ligá-los por meio de 
operadores argumentativos (preposições, conjunções, alguns advérbios e 
expressões) podem mudar os sentidos do texto, ou podem resultar em textos 
mais ou menos coesos e coerentes. Ser capaz de escolher, entre as diversas 
possibilidades da língua, a que melhor atende à pretensão de sentido de quem 
escreve. Saber consultar dicionários e gramáticas para ampliar o repertório de 
operadores argumentativos e conhecer suas nuances de sentido. (MENDONÇA, 
2006, p. 214)  
 
A autora apresenta ainda outra tabela em que “[...] resume as principais 
diferenças para o tratamento da norma-padrão no ensino de gramática e na prática 
de análise linguística.” (MENDONÇA, 2006, p. 216) Dessa vez, os objetos de ensino 
são sujeito e predicado e concordância verbal. Ela finaliza a abordagem 
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aulas de gramática e de análise linguística, entretanto os objetivos de ensino 
diferem, o que leva à adoção de estratégias distintas, situadas em práticas 
pedagógicas distintas.” 
Com efeito, o ensino gramatical não foi extinto, e, a título de exemplo, vamos 
focalizar brevemente estudos acadêmicos acerca de um conteúdo gramatical cuja 
abordagem normalmente é sempre e tradicionalmente prescritiva, normativa: a 
sintaxe. Estudos atuais têm tratado de sintaxe, mas não necessariamente com esse 
nome ou com os postulados tradicionais como base, o que leva a outra questão: 
será que essas abordagens chegam aos professores de língua portuguesa ou 
chegam à prática escolar? De modo geral, muitos estudos, trazendo ou não novas 
nomenclaturas, abordam os itens gramaticais de maneira secundária, ou seja, como 
um dos elementos possíveis para a análise linguística ou mesmo para uma análise 
calcada em teorias como semântica argumentativa (operadores argumentativos) e 
linguística textual (operadores de coesão, conectivos). Em seu artigo, Neves (2008) 
propõe uma atividade com objetivo de refletir sobre aspectos sintático-semântico-
pragmáticos de textos como sugestão diferenciada de trabalho:  
 
[...] não temos a intenção de [...] defender que a compreensão da estruturação 
sintática é o único caminho para apreender os sentidos que levarão à 
compreensão global do texto. Mas entendemos que esse é, sim, um dos 
caminhos. Vamos, então, à análise de dois textos. Essa análise trata dos 
aspectos sintáticos em textos verbais escritos, mas poderá, também, nos nortear 
para outras análises, de outros textos. (NEVES, 2008, p. 77) 
 
 Hoffmann e Sella (2006) analisam como as conjunções coordenativas são 
trabalhadas em diferentes livros didáticos e destacam que, neles, os conceitos ainda 
vêm de critérios mecânicos e superficiais, calcados em exercício de análise e 
classificação, seguidos à risca pelos professores, ou seja,  
[...] não há um estudo preocupado com a real função desses conectores, já que, 
nas regras da gramática tradicional não há um enfoque quanto à importância 
argumentativa dos elementos linguísticos, muito pelo contrário, limita-se a 
relacioná-los sob esta ou aquela nomenclatura com argumentos superficiais e, 
às vezes, incoerentes explanações. (HOFFMANN; SELLA, 2006, p. 193) 
 
 
Esteves e Oliveira (2013) estudam as predicações complexas: o uso de 
perífrases verbais e de construções com verbo-suporte e o ensino de língua 
portuguesa. Essa classificação é encontrada na Gramática de usos, de Neves 
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inovadora: ela não está organizada segundo a divisão clássica “fonética – morfologia 
– sintaxe”. São quatro partes, assim estruturadas: I. a formação básica das 
predicações: o predicado, os argumentos e os satélites; II. A referenciação 
situacional e textual: as palavras fóricas; III. A quantificação e a indefinição; IV. A 
junção.  
São utilizadas as denominações tradicionais das classes (substantivo, 
adjetivo, advérbio, conjunção etc.); no entanto, as classificações são completamente 
diferentes daquilo a que se está acostumado trabalhar em sala de aula. 
É possível, pois, inferir que uma das grandes dificuldades em se abordar 
sintaxe de uma forma diferenciada daquela tradicional, normativa, é a discrepância 
entre aquilo que é discutido na academia, mas normalmente restrito ao nível de pós-
graduação, e aquilo que ainda reside nas bibliografias utilizadas, na abordagem dos 
professores. Existe ainda outro agravante, o “imaginário coletivo”: se o professor 
não ensina gramática normativa na disciplina Língua Portuguesa, é como se não 
tivesse havido ensino de língua, ou seja, ainda é necessário desmistificar o ensino 
de língua e mostrar que língua é um conceito, gramática outro, e que há diferentes 
abordagens. 
Nem sempre o professor está atualizado e, quando está, não consegue 
transpor certos conhecimentos, devido a lacunas em sua formação, visto que a 
morfossintaxe, a gramática, perdeu terreno na Academia e muitos dos alunos que 
chegam ao curso de Letras e se tornam professores foram educados no período da 
confusão “ensinar ou não gramática”, isto é, antes dos anos 2000, antes, pois, da 
implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Sobre o desinteresse por estudos morfossintáticos na própria Academia, 
existe a primazia dos estudos do texto/discurso, o que faz que a maioria dos 
pesquisadores deixe de lado outros campos de estudos, até porque existe certo 
preconceito, como se quem estuda “gramática”, por exemplo, estivesse 
desatualizado e, pior, estivesse fazendo algo errado, visto que hoje o ensino deve 
partir do texto, portanto sintaxe, gramática tradicional e afins são conceitos 
“proibidos”. Acredita-se que o preconceito e o desinteresse sejam reflexos daquela 
tendência a se pensar em abandonar o ensino de gramática. Essa fase influenciou 
não só estudos acadêmicos, mas também o ensino nos níveis fundamental e médio, 
tanto que é possível inferir que muitos desses alunos que hoje chegam ao curso de 
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frutos dessa época em que se questionou e, em certos casos se abandonou, o 
ensino da gramática.  
Porém, para se chegar à análise linguística, é preciso resgatar conteúdos 
gramaticais de forma atualizada e adequada às novas abordagens, sem se perder 
de vista, concomitantemente, conhecimentos tradicionais ainda válidos. Com isso se 
quer dizer que qualquer transição, para ser construtiva, não pode simplesmente 
apagar um passado, numa tentativa apressada de modernizar conceitos e 
abordagens. É necessário, ainda, comprometimento dos envolvidos, ou seja, 
professores já formados precisam ter consciência de que a prática da pesquisa é 
fundamental para uma boa atuação em sala de aula, independentemente do nível, 
bem como o conhecimento não pode ser restrito a interesses pessoais. A 
segmentação do conhecimento só tem função didática, para uma melhor 
apropriação de conteúdos, mas a verdade é que o conhecimento de língua, seja 
teórico, seja visando ao ensino-aprendizagem, faz parte de um todo que deve ser 
(re)construído por quem se dedica ao estudo da linguagem. 
Outra área que dá suporte metodológico é a Linguística Aplicada. Trata-se 
de uma área interdisciplinar, voltada para os problemas que envolvem a produção 
de materiais didáticos. Quanto à produção de programas e materiais de ensino, vale 
lembrar que tanto o livro didático como a apostila, muitas vezes, é o único material 
no qual o professor se apoia. Por isso, é importante não só que contenham 
informações reais, como também contemplem uma visão de linguagem 
interacionista, privilegiando o discurso nas várias situações comunicativas. Há que 
se frisar que o mesmo material é adotado, na maioria das vezes, por toda a escola. 
Os educandos, por sua vez, possuem particularidades, já que as dificuldades não 
são padronizadas, porém o material desconsidera essa situação, cabendo ao 
professor ter a sensibilidade (ou vontade?) de considerar esses aspectos. Para que 
isso ocorra, no entanto, a questão da formação e da atuação profissional é 
essencial. Celani (2000), ao versar sobre as inúmeras contribuições que a 
Linguística Aplicada pode dar ao ensino, estabelece um parâmetro entre o Brasil e o 
restante do mundo: 
O descompasso do Brasil com o mundo, nesse sentido, é aterrador. Os números 
relativos a analfabetos, iletrados, incapazes de receber ou de dar qualquer 
informação escrita são assustadores. A maioria das crianças que saem da 
escola básica saem sem domínio da leitura. Há uma inadequação entre a escola 
brasileira e seu alunado majoritário, o que coloca o Brasil entre as nações mais 
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Para encerrar a fundamentação, importante dizer que, por exemplo, o 
projeto de ensino deve se basear em sequências básicas, conforme os PCN, 
particularmente tendo os gêneros discursivos/textuais como objetos de ensino, com 
os quais pretende-se desenvolver as capacidades linguísticas dos alunos para 
produção e compreensão de textos orais e escritos e reflexão sobre a língua e a 
linguagem, consoante as lições de Bronckart (2003) e Dolz; Noverraz; Schneuwly 
(2004). Para uma sequência didática, é preciso, pois, selecionar um gênero textual, 
com o objetivo de tratar das frentes a que já aludimos: a análise da linguagem e dos 
aspectos gramaticais, a leitura e interpretação, a produção de textos e a 
consequente refacção do texto.  
A seguir, vamos analisar as entrevistas realizadas com os professores da 
rede pública de ensino. 
 
3 Apresentação e análise dos dados coletados 
Fundamentada a pesquisa, ainda que haja certas lacunas, apresentamos a 
seguir os dados iniciais. O corpus se constitui de dados obtidos por meio de 
questionários aplicados aos sujeitos da pesquisa. Esses dados foram analisados 
com base nos Referenciais Teóricos. Os sujeitos da pesquisa são professores da 
rede pública de ensino, pertencentes ao Núcleo Regional de Ensino de Londrina-PR, 
que trabalham com a área de Língua Portuguesa. No entanto, a coleta de dados 
inicial se restringiu a professores de três escolas da rede pública estadual, 
localizadas na cidade de Londrina/PR. Doze professores da área de língua 
portuguesa e literatura responderam a onze questões, das quais cinco relacionadas 
ao ensino de língua e seis relacionadas ao ensino de literatura. Para o presente 
artigo, o que importa particularmente são as quatro primeiras.  
As questões versavam sobre a visão do professor quanto a seu próprio 
papel em sala de aula, quanto ao do ensino da língua portuguesa. Analisemos a 
seguir cada uma das perguntas e as respectivas respostas, para que, assim, 
possamos estabelecer uma relação entre o referencial teórico e a visão dos 
professores entrevistados. 
Para a primeira pergunta (Na sua opinião, a disciplina de Língua Portuguesa 
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possibilidades. O professor poderia assinalar mais de uma alternativa, o que justifica 
o número maior de respostas que doze. 
 
Gráfico 1: ensino da língua portuguesa 
 
 
Considerando os preceitos da Análise Linguística, que pressupõem o estudo 
tendo como eixo o texto, a partir do qual o aluno deve ser levado a ter uma 
compreensão da linguagem, como meio interacionista, bem como a ser capaz de ler 
e interpretar os textos, além de produzir, com correção gramatical ou de acordo com 
a situação comunicativa, podemos dizer que as quatro possibilidades de respostas 
deveriam ter sido contempladas por todos os professores. No entanto, a única que 
obteve resposta de todos os entrevistados foi a que se refere à leitura e 
interpretação. Evidente que o comentário aqui não deve ser tomado como corretivo, 
ao modo de uma prova, mas, sim, indicar que os conceitos em torno da análise 
linguística não foram plenamente contemplados por todos os entrevistados. A 
análise linguística pressupõe um conjunto de atividades, o que significa dizer que 
não se restringe a um conteúdo único, mas, sim que visa a uma integração para que 
se possa ter uma visão de conjunto do funcionamento da linguagem. Na concepção 
tradicional de linguagem, como expressão do pensamento, há uma preocupação 
maior com o estudo da gramática. Por outro lado, linguagem como instrumento de 
interação pressupõe uma visão mais ampla e dinâmica do uso da linguagem, 
conforme o contexto.  
A segunda questão versava sobre a finalidade do ensino de Língua 
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Gráfico 2: finalidade 
 
 
Nesse caso, as respostas estão mais coerentes com o que se espera da 
prática pedagógica, pois o professor não deve se limitar a ser um difusor ou um 
conservador da norma culta, mas, sim, levar o aluno a perceber que, do ponto de 
vista comunicativo, há diversas possibilidades no uso da linguagem, conforme o 
contexto. Lembremos que os PCN não se referem ao aprimoramento exclusivo 
da norma culta, mas, sim, à necessidade de a escola levar o aluno a conhecer e a 
saber usar diferentes variedades do português, bem como levá-lo ao domínio da 
leitura e da escrita, relacionando-as à oralidade conforme a necessidade e o 
contexto. Embora possa haver uma relação mais direta entre as duas respostas 
iniciais, há uma clara diferença entre difundir a norma culta e conservar o purismo. A 
norma culta está ligada a uma das variantes linguísticas, ao passo que o purismo 
pressupõe uso único da língua, desprezando-se, pois, qualquer outra variante. 
Portanto, pode-se dizer que as respostas dos professores estão condizentes com os 
princípios de um ensino da língua portuguesa, pautado pela análise linguística. 
A terceira questão inquiriu dos professores sobre a escolha dos textos para 




















Aqui também há uma coerência no padrão de respostas, uma vez que o 
professor, conforme o que se vem afirmando, deve utilizar gêneros textuais diversos. 
O uso dos chamados clássicos em aula de Língua Portuguesa pressupõe o modelo 
de português castiço, além disso, acaba por contrariar a própria concepção moderna 
de literatura, que vai de encontro a um estudo meramente gramatical de frases ou 
períodos extraídos que servem de modelo para a perfeita redação, por assim dizer. 
Obviamente que não se está afirmando aqui que os professores devem desprezar 
os chamados clássicos, e, sim, que é preciso mostrar a riqueza de usos da língua 
portuguesa, o que é possível apenas não se prendendo a um único gênero. A 
resposta “textos do livro didático” sugere uma variedade de gêneros também, uma 
vez que esses livros tendem a contemplar tanto textos literários, quanto os de 
gêneros diversos. 
A questão quatro versou sobre a oralidade, particularmente a que causas 
adviriam os problemas no desenvolvimento da oralidade dos alunos segundo a 



























A capacidade de expressar oralmente está diretamente ligada ao conceito 
comunicativo da língua. Assim, a escola não deve se limitar ao estudo da língua 
escrita, mas também se voltar para a oralidade, para o estudo dos gêneros orais. 
Desse modo, assume-se uma postura que vai contra as abordagens tradicionais, 
com foco exclusivo no ensino da metalinguagem. O estudo dos gêneros orais vai ao 
encontro da concepção sociointeracionista e discursiva, posto que contempla o 
ensino da língua em seus variados usos. Segundo os professores, as questões 
apontadas se referem ao contexto social de que fazem parte em quatro das oito 
possibilidades de resposta; outras três se referem à relação ensino/aprendizagem, 
com ênfase maior, não no próprio trabalho, e, sim, no pouco empenho do aluno. 
Desse modo, a origem das deficiências, segundo os professores, estaria em dois 
pontos principais: no contexto do aluno e em sua própria falta de vontade ou de 
empenho.  
  
4 Considerações finais 
Conforme já referido, o presente artigo teve como objetivo inicial investigar 
se a prática de ensino dos professores de Língua Portuguesa da Rede Pública de 
Londrina está atrelada às novas concepções de língua e de seu ensino, 
particularmente a Análise Linguística. O presente artigo, portanto, analisa 
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Portuguesa, mas que, ao mesmo tempo, causou certa confusão no processo, pelas 
dificuldades de transposição didática. 
O objetivo mais amplo, do projeto, de que o presente artigo é resultado, é o 
de buscar caminhos mais sólidos capazes de lançar luzes sobre o ensino da Língua 
Portuguesa em particular, e o estudo da língua como meio de comunicação e 
interação de modo mais amplo. Percebe-se, pois, pelas respostas dadas pelos 
docentes, que há ainda certa dúvida entre o que ensinar de fato e o discurso 
apreendido. Em outros termos, se o professor deve se ater a um ensino mais 
especificamente gramatical ou às situações de comunicação. Essa é, no fim, um 
falso dilema. Como se procurou demonstrar, é preciso desenvolver algumas 
competências nos alunos, mas isso não significa eliminar o estudo gramatical, 
apenas saber quando e como realizá-lo. 
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